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Ciências Humanas 
INTRODUÇÃO
Este artigo é resultado da pesquisa “Repercussões da Guerra do Contestado no território: um estudo sobre a estrutura fundiária” que tem por objetivo geral analisar a estrutura fundiária dos municípios que durante a Guerra do Contestado (1912-1916) estiveram no centro das lutas entra os caboclos, o Exército brasileiro, as forças de segurança da Lumber e os coronéis locais, partindo desse recorte, foram estudados os seguintes munícipios: Curitibanos, Fraiburgo, Lebon Régis e Timbó Grande, localizados no estado de Santa Catarina. 
Como objetivo específico buscamos identificar os municípios que na atualidade correspondem ao território da ocorrência dos conflitos mais violentos deflagrados durante a Guerra do Contestado, daí ocorre o recorte espacial indicado. Na sequência, realizamos levantamento de dados junto ao IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e analisamos comparativamente os índices referentes à estrutura fundiária dos municípios, conforme sistematização proveniente dos Censos Agropecuários de 1995-1996 e 2017. Por fim, estabelecendo relações entre os dados levantados e a formação do território Contestado com o objetivo de analisar geograficamente os desdobramentos da Guerra do Contestado na atualidade.  

Compreendemos que a disputa de terra e território assume a centralidade para a deflagração da Guerra, bem como para o desenrolar do conflito. Em vista disso, defendemos que a Guerra não terminou, pois, a apropriação privada da terra se configura enquanto um processo que permanece na configuração territorial do Contestado. 

Portanto o presente artigo irá discutir a problemática da terra e do território como disputa e resistência, e como na atualidade se estrutura a distribuição da terra nos municípios citados. 
MATERIAIS E MÉTODOS 
Para o desenvolvimento deste trabalho nos valemos dos seguintes procedimentos metodológicos: revisão bibliográfica; recorte da área de estudo; levantamento, sistematização e análise de dados estatísticos. 

Inicialmente realizamos levantamento bibliográfico, leituras e fichamentos sobre a Guerra do Contestado, com ênfase aos processos econômicos, conflitos territoriais, luta pela terra e formação territorial. Nesse sentido, buscamos compreender as repercussões da Guerra a partir dos processos de luta pela terra e território. 

Na sequência realizamos o recorte da área de estudo, quando definimos o aprofundamento da pesquisa nos municípios de Curitibanos, Fraiburgo, Lebon Régis e Timbó Grande, dada a centralidade de ações durante o período da Guerra nos territórios que pertencem a estes municípios. 

Posteriormente, consultamos os dados dos Censos Agropecuários de 1995-1996 e 2017 e realizamos o levantamento de dados da estrutura fundiária (número de imóveis por estrato de área e área territorial ocupada pelos imóveis por estrato de área) dos municípios estudados, seguido da sistematização (tabelas e gráficos) e análise comparativa. 

Em vista disso este artigo se estrutura em três partes, além dos elementos introdutórios e das considerações finais, sendo: formação territorial do Contestado; o território da Guerra; a estrutura fundiária nos municípios de Curitibanos, Fraiburgo, Lebon Régis e Timbó Grande. 

FORMAÇÃO TERRITORIAL DO CONTESTADO  

Segundo Fraga (2005), o Contestado foi alvo de disputas desde o período colonial, algumas em partes, resolvidas pelo Tratado de Madrid (1750) e decorrentes dos interesses de Portugal e Espanha, nas terras do Sul do Brasil, devido a ocupação de Portugal para além da linha que demarcava o Tratado de Tordesilhas. No entanto, após o Paraná se desmembrar da província de São Paulo em 1853, herdou problemas de limites territoriais que existiam com Santa Catarina que foram resolvidos apenas no século XX. Além das questões luso-espanholas, ao longo do século XIX, se resolveria a contestação territorial, do Brasil e Argentina, conhecida como Questão de Palmas, solucionada em 1895, com ganho de causa para o Brasil. 
Além das problemáticas luso-espanholas e do Brasil com a Argentina, houve a questão de limites que envolveu diretamente Paraná e Santa Catarina. De acordo com Fraga (2005, p. 66) “para os paranaenses, a nova província limitava-se, ao sul, pelos rios Pelotas e Uruguai. Para os catarinenses, o Paraná terminava nos rios Negros e Iguaçu”. 
De certo modo a província do Paraná não renunciaria das terras que afirmava lhes fazer parte. Santa Catarina levava em consideração a criação da Ouvidoria da Ilha de Santa Catarina, em 1749, que lhes proporciona um acúmulo de mais de um século em relação ao Paraná, que só havia se desmembrado de São Paulo em 1853. Não obtendo sucesso no campo administrativo, mesmo que as questões sobre os limites dos dois estados deveriam ser resolvidas politicamente, e não no âmbito judicial, a província de Santa Catarina procurou a solução para o problema no Supremo Tribunal Federal (STF), e em decisão do mesmo, em 06 de julho de 1904, foi concedida causa ganha a Santa Catarina. O Paraná embargou a decisão, e em 1909-1910, teve o pedido negado, no entanto, a situação dos limites dos territórios ficou agravada com o início da Guerra do Contestado nos campos de Irani, que na época pertencia a província do Paraná (FRAGA, 2005, p. 66).


A questão territorial do ponto de vista político-administrativo foi resolvida apenas em 20 de outubro de 1916, quando o presidente da república Wenceslau Braz, juntamente com os presidentes das províncias do Paraná e de Santa Catarina, respectivamente, Affonso Camargo e Felipe Schmidt, assinaram o acordo que estabeleceu os limites atualmente conhecidos entre os dois estados.
Gemelli (2018, p. 88) aponta que “tais fatos territoriais envolviam, sobretudo a definição dos limites que compunham o território político- administrativo, seja entre Portugal e Espanha, Brasil e Argentina, São Paulo e Santa Catarina e ainda, Paraná e Santa Catarina”. Porém, não seria o motivo central para a deflagração da Guerra do Contestado. 

De acordo com Fraga (2005) a Guerra do Contestado, baseia-se em fatores de ordem, social, política, econômica, cultural e religiosa, sendo que tais elementos são responsáveis pela atual formação territorial quando se leva em consideração, no caso desta pesquisa, a estrutura fundiária dos municípios que estiveram no centro do conflito. 

Entendemos que a Guerra do Contestado (1912-1916) é definidora dos territórios dos atuais estados do Paraná e de Santa Catarina, quando ocorreu a revolta da população cabocla que habitava a região, diante da entrada do capital estrangeiro em suas terras de posse, trabalho e sociabilidade. Caboclos e caboclas não aceitaram o processo de expansão das relações de produção capitalistas manifestado na transformação das terras de existência em propriedade privada e lutaram pelo direito à terra e ao território enquanto premissa para a reprodução social do seu modo de vida.

Portanto, a deflagração da guerra foi motivada por uma profunda transformação territorial ensejada pela entrada do capital estrangeiro por meio da construção da estrada de ferro que cortaria São Paulo ao Rio Grande do Sul pela empresa Brazil Railway Company e da madeireira Southern Brazil Lumber and Colonization Company.  Como atesta Fonseca (2019, p. 201) “no Contestado, a expulsão da população cabocla de suas terras de posse levou à deflagração de uma das guerras mais violentas da América Latina”.

O TERRITÓRIO DA GUERRA 
A construção da estrada de ferro ligando Itararé (SP) a Santa Maria (RS) passando pelo interior do Paraná e de Santa Catarina foi autorizada por decreto governamental em 1889. Conforme estudos do Engenheiro Teixeira Soares concluídos em 1887, a ferrovia teria extensão total de 1.403 quilômetros a partir de Itararé, passando por Castro e Ponta Grossa, chegando ao Rio Iguaçu (Porto União da Vitória), seguindo pelo vale do rio do Peixe até chegar ao rio Uruguai (Marcelino Ramos-RS), Passo Fundo, Cruz Alta e por fim, Santa Maria (THOMÉ, 1980 apud GEMELLI, 2018). 

A construção do trecho a partir do rio Iguaçu em Porto União da Vitória até Marcelino Ramos (RS), atravessando o vale do rio do Peixe, no meio oeste Catarinense, totalizando 599 quilômetros, foi assumida pela empresa Brazil Railway Company. Um dos objetivos da construção ferroviária era preencher os campos, garantindo a ligação do sul ao sudeste do Brasil, fixando imigrantes europeus, nas terras devolutas, ou seja, nas terras de posse da população cabocla.
O território onde ocorreram os conflitos envolveu diversos municípios, localizados no meio oeste Catarinense e na região fronteiriça entre o estado do Paraná e o estado de Santa Catarina, são eles União da Vitória, Palmas, Canoinhas, Mafra, Fraiburgo, Curitibanos, Campos Novos, General Carneiro, São Cristóvão do Sul, Caçador, Videira, Matos Costa, Lebon Régis, Timbó Grande, Três Barras e Irani.  É nessa terra, com a gente que ali tirava seu sustento, nesse território caboclo que desencadeou a maior guerra civil do Brasil. Este fato determinou uma nova territorialidade sobre a qual a realidade continua sendo (re)construída no cotidiano dos habitantes dessa região (ORSI, 2016, p. 81). 
Com a chegada do capital os coronéis que eram proprietários de extensas áreas de terras, aliaram-se ao poder econômico como aponta Auras (1991), e beneficiaram-se com a chegada das empresas estrangeiras, leia-se Brazil Railway Company e Lumber. A terra valorizou-se, os coronéis viram suas terras tornarem-se valor de troca/mercadoria e por esse motivo aliaram-se às forças econômicas, com isso a “crescente importância econômica da terra exigiu o avanço da institucionalização da propriedade privada. Nesse processo, não havia lugar para o caboclo-posseiro” (AURAS, 1991, p. 227). 

O território do Contestado foi palco da luta de camponeses em defesa de suas terras. Gallo (1999) aponta que vários posseiros foram expulsos de suas terras e que nada poderiam fazer quando um terceiro devidamente documentado, aparecia reivindicando seus direitos como legítimo proprietário. 

A Guerra do Contestado, portanto, é baseada em conflitos e resistências, como um espaço de luta, em que caboclos posseiros lutaram contra a expansão do capital madeireiro, em defesa de suas terras. O conflito também ficou conhecido como aquele que envolveu “peludos” e “pelados”, segundo Vinhas de Queiroz (1977) a palavra “peludo” se refere a “quem tem muita sorte”, ao contrário de “pelado” que se refere ao “indivíduo pobre”. Deste modo, a Guerra não decorre do imbróglio acerca dos limites interestaduais que envolviam os estados do Paraná e de Santa Catarina, mas sim, pelo direito à vida e à posse das terras que foram negadas à população cabocla que nelas viviam. 

De 1912 a 1916, ocorreram em Santa Catarina, numa área em litígio com o vizinho Paraná, os fatos mais sangrentos de suas histórias, quando a população do Planalto Catarinense pegou em armas e deu o grito de guerra, no episódio que ficou conhecido como Guerra do Contestado. Foram várias causas do conflito armado pois na mesma época e no mesmo lugar, ocorreu um movimento messiânico de grandes proporções, uma disputa pela posse de terras, uma competição econômica pela exploração de riquezas naturais, e uma questão de limites interestaduais (FRAGA, 2006, p. 82). 
Após terem sidos expulsos das terras a população cabocla se dirigiu para os redutos, também conhecidos como cidades santas, alguns deles foram para: Taquaruçu (atual município de Fraiburgo), Caraguatá (atual município de Lebon Régis), e Santa Maria (atual município de Timbó Grande), todos estes redutos à época da Guerra do Contestado localizavam-se no município de Curitibanos, sendo que no decorrer do tempo houve o desmembramento do território em novos municípios.

No município de Curitibanos foi onde se agruparam os primeiros arraiais e ajuntamentos caboclos, era também onde se estabelecia a força política dos coronéis que na época eram as maiores autoridades e que intimidavam os caboclos. 

Os redutos foram territórios de resistência que a população cabocla constituiu enquanto forma de sobreviver, já que haviam sidos expulsos de suas terras. 

Os redutos surgiam em geral no meio dos troncos de uma derruba mal concluída. Os ranchos dispostos irregularmente, eram improvisados da noite para o dia. Um conjunto de ruas e ruelas tortuosas desemboca numa grande praça quadrada onde se erguia a igreja. Eram ranchos construídos sumariamente para durar apenas uns três anos. Tais casas praticamente não se distinguiam das moradias habituais dos sertanejos mais pobres. As paredes eram de pau-a-pique ou, mais frequentemente, rachões de pinheiro ou xaxim; os telhados, de tabuinhas, de capim ou palha de palmeira; às vezes de couro; o chão, de terra batida ou assoalhamento com material idêntico ao das paredes. Via de regra, tais casas só possuíam dois cômodos ou repartimentos; o quarto e a cozinha. No quarto dormia-se em tarimbas: um estrado de taquaras inteiras, dispostas no sentido do corpo, amarradas com cipó num retângulo de varas suspensas em quatro pequenas forquilhas fincadas no solo. Pelegos serviam de colchão e, de cobertor, bicharás, ponchos e capas. A cozinha prestava-se ao mesmo tempo de sala de jantar e de reunião. Ao centro desta peça, no chão, armava-se o fogo, onde se assava o churrasco, ou as panelas ferviam dependurada ao teto ou suspensas em improvisados tripés de pau (VINHAS DE QUEIROZ, 1966, p. 200). 
Segundo Machado (2011, p. 178): 

A partir da formação da “Cidade Santa” de Taquaruçu, vários outros caboclos passaram a agrupar-se no núcleo central. Taquaruçu e, depois, os novos redutos recebiam também muitos caboclos expulsos de suas posses com a construção da estrada de ferro ao longo dos rios do Peixe, Iguaçu e Negro. Entre ele reuniam-se veteranos da Guerra Federalista (1893-1895), eram opositores da Guarda Nacional
De acordo com Machado (2011) até o mês de fevereiro de 1914, a guerra tinha sido um conjunto muito restrito de pequenos combates e fugas. Até acontecer o primeiro ataque em Taquaruçu.

O primeiro ataque em Taquaruçu não obteve sucesso, o combate que aconteceu na mata, dificultou o movimento das tropas, como aponta Gemelli (2018, p. 115) “em 29 de dezembro de 1913, a polícia catarinense e os soldados do exército paranaense tentaram atacar o reduto pela primeira vez, sendo derrotados pela força cabocla”. O segundo ataque aconteceu uns meses depois, ocasionando o massacre e o incêndio de Taquaruçu.

Era 8 de fevereiro de 1914. Durante o dia, os canhões lançaram sobre o reduto 175 tiros de granadas explosivas, tipo schrapnell. Os homens do reduto correram para as trincheiras cavadas aquém das casas, mas não podiam pôr a cabeça para fora sem que fossem alvejados pelas metralhadoras. Os obuses destruíam e incendiaram as casas de madeira, matando as crianças e mulheres que lá se encontravam (VINHAS DE QUEIROZ, 1977, p. 131).
O massacre de Taquaruçu fez com que o restante da população abandonasse a até então “cidade santa” e partisse para o reduto de Caraguatá (atual município de Lebon Régis). Segundo Vinhas de Queiroz (1977, p. 149) “Um mês houve de intervalo entre a destruição de Taquaruçu e o combate de Caraguatá”.

Explica Gemelli (2018, p. 115): 
Em 09 de março de 1914, Caraguatá foi atacado, e mais uma vez registrou-se a vitória cabocla sobre as forças do Exército. Após esse ataque em Caraguatá, os caboclos e as caboclas, se separaram, deslocando-se para redutos menores como - Bom Sossego, São Sebastião, Pedra Branca, São Pedro, Santo Antônio, Santa Maria, Caçador Grande, Tamanduá e outros. De 13 a 29 de maio de 1914, ações foram efetuadas contra Caraguatá (dia 13) e contra Santo Antônio (entre os dias 16 e 18), quando os caboclos e caboclas evitaram o confronto direto e simularam dispersar.
 

Com a dispersão dos caboclos e das caboclas ocorre novo ajuntamento no reduto de Santa Maria, onde hoje está localizado o município de Timbó Grande. Santa Maria, “chegou a ter aproximadamente 5 mil habitantes” (VALENTINI, 2003, p. 80-81). 
O número de pessoas só aumentava em Santa Maria, de como que, “em dado momento, de uma vasta região em torno, todos aqueles que não tinham se entregado, ou caído prisioneiros ou ainda fugido para longe, concentrava-se no Vale de Santa Maria” (VINHAS DE QUEIROZ, 1977, p. 223). 

Segundo Gemelli (2018, p. 118) “em 08 de fevereiro de 1915 é promovido o primeiro ataque no Vale de Santa Maria sem obter grande sucesso, redutos menores atacados (Timbó e Caçador). Porém, foi no dia 03 de abril de 1915, que as tropas entraram no reduto de Santa Maria”. De acordo com Fraga (2005, p. 219) é “no vale de Santa Maria, o histórico vale da morte onde se encerrou o cerco legalista aos camponeses em guerra, com milhares de mortos, mais de cinco mil casas queimadas e onze igrejas destruídas e incendiadas”. 
Nessa época, registrou-se a fase mais sangrenta da Guerra do Contestado, quando as forças policiais, em nome da lei e para imporem a ordem a qualquer custo, “limparam”, a região abaixo de Santa Maria, quando os “bandidos”, remanescentes dos redutos “jagunços”, foram caçados em Butiá Verde, Liberata, Campo da Dúvida, Perdiz Grande, Taboão, Bahia, Perdizinha, Fazenda Roseira, Campina Velha e outros locais do Alto do rio do Peixe (FRAGA, 2005, p. 91).
Na sequência do ataque ao reduto-mor ocorrem inúmeros ataques aos redutos menores que haviam restado, “a destruição do último reduto não foi diferente dos anteriores. Cadáveres de homens, mulheres e crianças estavam espalhados por toda parte” (VALENTINI, 2003, p. 106). Os combates e os ataques aos redutos foram reduzindo até terminarem em dezembro de 1915. Contudo, de acordo com Gemelli (2018, p. 119) “ao passo que o Exército e a imprensa se retiraram da região os coronéis, de ambos os estados, se armam para tornar 1917, o ano da limpeza”.  

[...] a saída da imprensa da área do conflito fez com que os estados litigantes, representados pelos coronéis latifundiários, contratassem a mão de obra (quase 2.000 milicianos) que procederia à expulsão (e assassinatos), juntamente com o corpo de segurança da Lumber (200 homens aproximadamente), faria o papel de “limpeza”, por meio da morte e destruição do direito de propriedade dos posseiros (FRAGA, 2010, p. 255).
Ferreira (2007, p. 89) relata que “durante quatro anos, aproximadamente 20 mil pessoas se rebelaram contra a ordem vigente e 6 mil homens das tropas legais do governo foram deslocadas à região”. 


Após o fim da Guerra, as terras que eram ocupadas pelos caboclos, foram entregues a imigrantes europeus e brasileiros que migraram de outros estados do Brasil. Dessa forma, Fraga (2005, p. 96) diz: 

No pós-Guerra do Contestado, nos últimos 90 anos as relações que envolvem o direito à terra, sob o ponto de vista constitucional, não chegaram às terras contestadas. Milhares de trabalhadores rurais ainda sobrevivem da parceria, do aluguel da terra e posse, isso sem comentar o fato de que milhares de hectares de terras regionais se mantêm sob a grilagem de importantes “empresários rurais”, que podem ser correlatos aos ex-coronéis do Contestado. 
A ESTRUTURA FUNDIÁRIA NOS MUNICÍPIOS DE CURITIBANOS, FRAIBURGO, LEBON RÉGIS E TIMBÓ GRANDE
Estes municípios estiveram no centro dos conflitos da Guerra do Contestado correspondendo a dos conflitos mais violentos deflagrados durante o conflito. 
Nesses mesmos municípios localizavam-se alguns dos redutos, onde se aglomeravam os caboclos e as caboclas, e foi onde se registrou alguns dos massacres causados pelas disputas entre os significados da terra e do território para a população cabocla e para o capital estrangeiro e o Estado Nacional brasileiro.
De acordo com Germani (2007, p. 2007):
As condições históricas sociais que regulam a ocupação do espaço agrário brasileiro tornaram, pouco a pouco, as terras livres - onde se desfruta de “paz e sossego” - em terras aprisionadas nas mãos de poucos, onde se convive as manifestações constantes de violência sem igual. Uma história de ocupação que gerou e consolidou uma estrutura de propriedades das mais concentradas do mundo e, o pior, uma imensidão de guerras sem uso algum. Como consequência, uma legião de agricultores sem trabalho e sem terras. 
Isto posto, mesmo após mais de 100 anos do acontecimento da Guerra, a concentração de terra, da renda e riqueza permanece nas mãos desses pequenos grupos (FRAGA, 2016) no território Contestado. Sendo assim, o território no Contestado é resultado da manifestação das diferentes relações de poder que se estruturaram ao longo do tempo, de modo que “o poder marca o território e a propriedade privada é sua expressão” (FONSECA, 2019, p. 183).

Entretanto, tendo em vista a permanências das lutas cotidianos pela existência social é possível afirmar que no Contestado a guerra permanece, ou seja, a “luta pela terra continua, porque terra e território permanecem sobre o jugo do latifúndio que manifesta suas relações de poder através da propriedade privada”.

Em Curitibanos, em 1996, havia 681 imóveis com até 50 hectares, representavam 63,38% dos imóveis rurais existentes e ocupavam apenas 14,7% da área territorial declarada no município. Em 2017, foram contabilizados 633 imóveis neste mesmo estrato de área, equivalendo a 70,89% dos imóveis rurais do município e ocupando 10,51% da área do município. Os dados indicam redução no total de imóveis com até 50 hectares no município, acompanhada da diminuição da área ocupada por estes imóveis e, consequentemente, da área média dos imóveis registrada no estrato de área de 10 a menos de 50 hectares, que no período passou de 24,53 hectares para 19,70 hectares. Levando em consideração o módulo fiscal do município que é de 24 hectares, observamos que o cálculo médio da área dos imóveis, em 2017, indica que as famílias não dispõem de área de terra suficiente para garantir a reprodução camponesa com o provimento produtivo necessário para a manutenção da unidade familiar.
Ao analisarmos os dados dos imóveis com mais de 1.000 hectares observamos que em 1996 havia 6 imóveis neste estrato de área, que representavam apenas 0,60% do total de imóveis declarados em Curitibanos, mas que ocupavam 9,96% das terras do município. Em 2017, neste mesmo estrato de área, foram registrados 11 imóveis, que representam 1,23% do total de propriedades rurais do município e que ocupavam 28,20% das terras do município. Diante disso, os dados indicam que no período de duas décadas, os imóveis com mais de 1.000 hectares, registraram aumento de área na ordem de 14.312 hectares, com isso, também observamos o aumento da área média dos imóveis, que passou de 1.343 para 2.033 hectares.
Ainda no município de Curitibanos constatamos que a concentração fundiária poderia ser ainda mais expressiva não fosse a criação de Projetos de Assentamento de Reforma Agrária. Conforme dados do INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, existem no município seis assentamentos que foram criados entre 1997 e 2011, são eles: Primeiro de Maio, Herdeiros do Contestado, Índio Galdino, Bela Vista e Neri Fabris que juntos totalizam 2.640,9 hectares, com capacidade para assentar 188 famílias, tendo área média de 14 hectares por lote.

No município de Fraiburgo, em 1996, havia 556 imóveis com até 50 hectares, que representavam 87,02% do total de propriedades rurais declaradas no município, no entanto, ocupavam apenas 23,55% da área territorial rural. Em 2017, constamos o aumento no número absoluto de imóveis rurais em comparação ao ano de 1996, chegando a 800 imóveis, entretanto, o número relativo foi inferior (85,20%) ao registrado duas décadas antes e a área relativa territorial ocupada por estes imóveis também foi inferior (23,06%) àquela registrada em 1996. Em números absolutos, neste estrato de área, notamos o aumento de 244 imóveis e de 2.553,82 hectares, fazendo um cálculo de área média chegamos a 10,46 hectares por imóvel, inferior ao módulo fiscal do município que é de 18 hectares.

No estrato de área dos imóveis com mais de 1.000 hectares observamos, ao fazer a análise comparativa, o aumento de um imóvel, passando de 6 imóveis em 1996 para 7 imóveis em 2017. O total da área territorial ocupada por estes imóveis teve uma redução na ordem de 1.809 hectares, ainda assim, os imóveis desta classe de área ocupavam, em 2017, 26,42% da área territorial rural do município. 

Ao analisarmos os dados de Fraiburgo constatamos que os demais estratos de área, com exceção daquele com até 50 hectares, registraram aumento real no que tange o cruzamento dos dados de número de imóveis e área ocupada, por exemplo, os imóveis de 500 a menos de 1000 hectares passaram 6 para 12 e de 12,98% para 17,68% de apropriação das terras rurais. O mesmo aconteceu com os imóveis de 100 a menos de 500 hectares que eram 33 em 1996 e passaram a ser 60 em 2017, saindo de 17,91% de ocupação das terras para 24,64%.
Sobre os projetos de assentamento de reforma agrária em Fraiburgo, os dados do INCRA indicam a existência de 7 assentamentos, sendo que apenas 2, o Assentamento Faxinal e o Assentamento Contestado, foram criados antes de 1996, respectivamente, em 1987 e 1991, os demais assentamentos: Dandara, Argemiro de Oliveira, Butiá Verde, São João Maria, e Chico Mendes foram criados a partir de 1997 e juntos ocupam 2.238,7 hectares com 173 famílias assentadas, com área média de 12,9 hectares por lote.
Em Lebon Régis, em 1996, havia 649 imóveis com até 50 hectares, que representavam 67,32% do total de imóveis declarados no município, no entanto, ocupavam apenas 13,28% do total das terras existentes. Em 2017, neste mesmo estrato de área, notamos o aumento de imóveis em relação a 1996, quando foram registrados 705 imóveis que juntos ocupavam 16,24% da área territorial do município, neste caso, houve aumento na área absoluta ocupada pelos imóveis na ordem de 6.981 hectares. Ainda assim, a área média dos imóveis de 16,6 hectares ficou abaixo do módulo fiscal do município que é de 20 hectares.
Em 1996, dos imóveis com até 50 hectares, destacamos, conforme indicam os dados do INCRA, que 164 eram provenientes de assentamentos de reforma agrária criados entre 1985 e 1992, são eles: Rio Timbó, Córrego do Segredo I, Córrego do Segredo II, Rio dos Patos e Rio Água Azul, que juntos ocupam área de 2.532 hectares. Já nos dados de 2017 é preciso considerar a criação de outros dois assentamentos, Eldorado do Carajás e Conquista dos Palmares, que juntos possuem 621 hectares e 51 famílias assentadas.
No estrato de área acima de 100 hectares observamos, no período analisado, a redução de 7 para 6 imóveis. Entretanto, a área territorial ocupada por estes imóveis passou de 10.128 para 15.363 hectares, ou seja, houve um aumento real de 5.235 hectares, passando de 12,65% de apropriação da área do município, por estes imóveis, em 1996, para 22,01% em 2017. A área média dos imóveis também aumentou, passando de 1.446 para 2.560 hectares.

Em Timbó Grande, no ano de 1996, havia 199 imóveis com até 50 hectares, que juntos representavam 59,58% do total de imóveis do município, no entanto, ocupavam apenas 10,39% da área territorial do município. Em 2017, notamos o aumento dos números neste estrato de área, o total de imóveis chegou a 593, equivalendo a 81,12% do total de imóveis do município e ocupando 18,84% do total das terras, ainda assim a área média dos imóveis (14,6 hectares) é inferior ao módulo fiscal do município que é de 24 hectares.

Dos imóveis com até 50 hectares, conforme dados do INCRA, 106 são provenientes de três projetos de reforma agrária, sendo eles: Cristo Rei (criado de 1995, com 513 hectares e 35 famílias assentadas), Nova Cultura (criado em 1996, com 491 hectares e 33 famílias assentadas) e Perdiz Grande (criado em 1996, com 552 hectares e 38 famílias assentadas.

Os imóveis com mais de 1.000 hectares, no período analisado, passaram de 6 para 5 imóveis, no entanto a área absoluta ocupada teve aumento passando de 15.393 hectares para 16.657 hectares, com isso, a área média dos imóveis também registrou aumento, em 1996, estes imóveis tinham área média de 2.565 hectares, em 2017 registravam 3.331 hectares. Isso significa que 5 propriedades ocupam 36,18% da área territorial do município e possuem mais terra que as 654 propriedades do município que possuem até 100 hectares de área.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo a terra e o território como problemática central da pesquisa, por meio dos dados sistematizados e analisados, indicamos que o conflito por terra/território está presente nos municípios de Curitibanos, Fraiburgo, Lebon Régis e Timbó Grande, pois a terra na condição de mercadoria faz com que a distribuição seja regulada pela dinâmica do mercado e da disponibilidade de dinheiro para adquiri-la, provocando a concentração de terras enquanto propriedade privada de alguns sujeitos/empresas e, consequentemente, a negação no acesso à terra a um conjunto de sujeito, ou ainda acesso insuficiente para a reprodução das condições sociais de existência. 
Observamos que a concentração de terras poderia ser ainda maior se não existissem os Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária, que estão localizados nos municípios analisados e em todo o Contestado
Desde a Guerra até a atualidade notamos, que a concentração de terras é a marca do Contestado, ao serem feitas as análises dos municípios que estiveram no centro dos conflitos, constatamos que extensas áreas de terras pertencem a poucos imóveis/famílias/empresas e que maior número de imóveis pertence às famílias camponesas, no entanto a quantidade de terra que dispõe é insuficiente para a reprodução da sociabilidade e da manutenção da unidade familiar.
Assim, os dados do Censo Agropecuário, ainda que com algumas oscilações, mostram a desigualdade no acesso e na distribuição das terras rurais nos municípios de Curitibanos, Fraiburgo, Lebon Régis e Timbó Grande. 
Isso posto, defendemos que a conformação da propriedade privada capitalista da terra no Contestado decorre dos processos de apropriação da terra e do território, que denotam na ocorrência da Guerra (1912-1916) e que se reproduzem desde então, assim sendo “o Contestado é um território constituído pela violência, pela agressão do processo de expansão das relações capitalistas de produção e pela negação aos caboclos e caboclas de seu modo de vida e sua existência enquanto gente através da desterritorialização via apropriação privada das terras” (GEMELLI; FONSECA, 2017, p. 22-23).
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